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Resumo Simples: 
Este trabalho, desenvolvido no marco das atividades da rede de pesquisa Observatório 

Nacional de Práticas de Acesso à Justiça (TED SAJU/MJSP n. 10/2023), apresenta os 

primeiros resultados de uma revisão de literatura sobre conflitos socioambientais nos 19 
municípios prioritários do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
(PRONASCI) localizados na Região Sul do Brasil. O levantamento busca identificar e 
examinar as caraterísticas dos diferentes tipos de conflito presentes nesses territórios, 
abordando suas implicações para as políticas públicas de promoção do direito à cidade e do 
acesso à justiça. Foram consultadas bases de dados bibliográficos nacionais e internacionais, 
incluindo Web of Science, Scopus, Google Scholar, Scielo e Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações. A partir da análise exploratória do material disponível nos acervos 
bibliográficos, pretende-se subsidiar as discussões de etapas futuras da investigação, que 
abrangem a realização de fóruns regionais para mapeamento de experiências exemplares 
em práticas de acesso à justiça em matéria socioambiental e a articulação com pontos focais 
de ensino clínico e extensão universitária, visando construir uma proposta de política nacional 
de tratamento de conflitos socioambientais. 

 

Resumo Expandido: 
 A crescente complexidade dos conflitos socioambientais no Brasil, especialmente em 
contextos urbanos e rurais marcados por desigualdades históricas, evidencia a necessidade 
de políticas públicas integradas que assegurem o direito à cidade, à terra e ao meio ambiente 
equilibrado. Neste cenário, este artigo tem como objetivo descrever os primeiros resultados 
de uma pesquisa exploratória em desenvolvimento. A investigação tem como foco os 19 
municípios considerados prioritários pelo Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania (PRONASCI), situados na Região Sul do Brasil (estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul) frente o total de 163 em nível nacional, com o intuito de 
identificar, classificar e sistematizar os principais tipos de conflitos socioambientais presentes 
nesses territórios. As cidades consideradas prioritárias pelo programa são aquelas que 
concentraram, em 2021, 50% das Mortes Violentas Intencionais (MVI) do país. A categoria 
MVI, criada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, agrega as vítimas de ocorrências 
de homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de morte, feminicídio, mortes 
decorrentes de intervenção policial e vitimização policial 
Os municípios estão separados entre os três estados de maneira que o Paraná comporta 11, 
sendo eles: Almirante Tamandaré, Campo Largo, Cascavel, Colombo, Curitiba, Foz do 
Iguaçu, Londrina, Paranaguá, Piraquara, Ponta Grossa e São José dos Pinhais; No Rio 
Grande do Sul estão localizados 6, sendo eles: Alvorada, Canoas, Caxias do Sul, Porto 
Alegre, Santa Maria e Viamão; e em Santa Catarina se encontram apenas 2: Florianópolis e 
Joinville. 

A metodologia adotada baseia-se em pesquisa bibliográfica, com levantamento em 
bases nacionais e internacionais como Web of Science, Scopus, Google Scholar, Scielo e 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Essa etapa inicial visa construir um 
panorama teórico e empírico dos conflitos socioambientais que emergem nas interfaces entre 
urbanização, ocupação de territórios, políticas ambientais e garantia de direitos fundamentais. 
A análise dos dados considera a diversidade dos contextos locais e regionais, incluindo 
dinâmicas ligadas a disputas por terra e recursos naturais, processos de exclusão social e 
acesso precário a serviços públicos essenciais. 



A sistematização das informações obtidas será utilizada para orientar as próximas 
etapas do projeto, que incluem a realização de fóruns regionais nos três estados do Sul. 
Esses fóruns terão como objetivos: mapear experiências locais de enfrentamento de conflitos, 
identificar pontos focais de ensino jurídico clínico e práticas de extensão universitária voltadas 
ao acesso à justiça, e fomentar o diálogo entre sociedade civil, academia e instituições 
públicas. A intenção é articular conhecimentos e práticas locais que contribuam para a 
construção de diretrizes para uma futura política nacional de tratamento de conflitos 
socioambientais. 

Para direcionar a pesquisa para artigos de interesse dentro do tema, as palavras-

chave inicialmente utilizadas foram “conflitos socioambientais”, “conflitos terra”, “conflitos 

urbanos”, “conflitos agrários”, “conflitos rurais” e “conflitos ambientais”. Operadores 

booleanos foram utilizados para que os documentos encontrados apresentassem ao menos 

um dos termos escolhidos junto de uma das cidades da Região Sul que constam na lista do 

PRONASCI, de forma que para cada cidade foi realizada uma pesquisa individualizada em 

cada repositório. De outra maneira, nas plataformas de buscas com proeminência de 

pesquisas em inglês, foram utilizados os mesmos termos a partir de suas traduções, sendo 

elas: “land conflicts”, “urban conflicts”, “socio environmental conflicts”, “agrarian conflicts”, 

“rural conflicts” e “environmental conflicts”.  
Em um primeiro momento, durante a pesquisa, foram descartados aqueles resultados 

cujo objeto ou enquadramento teórico não dialogavam com as ciências sociais e humanas ou 

que não apresentavam temas de contato com o pretendido. Como resultado preliminar, foram 

encontrados e selecionados um total de 188 (cento e oitenta e oito) documentos dentre eles, 

artigos, capítulos de livros, teses, dissertações e trabalhos de conclusão de curso. Dentro do 

critério estadual, eles se distribuem em 53 para o Rio Grande do Sul, 33 para Santa Catarina 

e 102 para o Paraná. Apenas um dos 19 municípios não foi encontrado nas pesquisas da 

primeira fase. No que tange a distribuição de materiais em função dos municípios, ela é quase 

proporcional a quantidade de municípios por estados. 

 

 

 


